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Belo Horizonte, MG

Work and health: the perspective of the endemic diseases control 
agents of Belo Horizonte, Minas Gerais, Brazil

Resumo

Introdução: a incidência de zoonoses é alta no Brasil. O agente de combate a 
endemias (ACE) é um dos principais atores no enfrentamento destas doenças. 
Objetivo: Identificar e compreender a percepção do ACE sobre o seu trabalho, 
com enfoque na relação entre trabalho e saúde. Métodos: estudo transversal, 
qualitativo, sob o aporte teórico das clínicas do trabalho. Utilizou-se pesquisa 
bibliográfica e documental, grupo focal e análise de conteúdo. O trabalho foi 
realizado em Belo Horizonte (MG), no período de março de 2016 a abril de 
2017. Resultados: o serviço de zoonoses é percebido pelos profissionais como 
não integrado à área da saúde, e essa seria uma das causas da precariedade das 
condições de trabalho, do sentimento de invisibilidade e da marginalização 
simbólica e concreta vivenciada. Os trabalhadores reconhecem os riscos 
à saúde a que estão expostos, com destaque para a violência, falta de 
equipamentos de segurança adequados e riscos psicossociais. Conclusão: 
a pesquisa revela a invisibilidade e o sofrimento vivenciado pelos ACE e a 
necessidade de mudanças na organização do trabalho visando à proteção da 
saúde desses trabalhadores.

Palavras-chave: doenças endêmicas; condições de trabalho; saúde do trabalhador.

Abstract

Introduction: there is a high incidence of zoonoses in Brazil. Endemic diseases 
control agents (ECA) are one of the main actors in the fight against these 
diseases. Objective: to identify and understand the ECA’s perception of their 
work, focusing on work–health relations. Methods: qualitative cross-sectional 
study based on the Clinic of Activity theory. We used bibliographical and 
documentary research as well as focal groups and content analysis. This study 
was conducted in Belo Horizonte (Minas Gerais) from March 2016 to April 2017. 
Results: ECA do not perceive the activities of zoonoses’ control as integrated with 
the health service, and consider this as one of the causes of the precariousness 
in their work conditions, of their feeling of being invisible, and of the symbolic 
and concrete marginalization they experience. The workers recognize the health 
hazards they are exposed to, especially regarding violence, lack of suitable 
protection equipment and psychosocial risks. Conclusion: ECA experienced 
suffering and invisibility. Changes in work organization are required to protect 
workers’ health.

Keywords: endemic diseases; work conditions; occupational health.
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Introdução

Elemento estruturante da sociedade e central na 
vida do homem, o trabalho é um dos principais ins-
trumentos de relacionamento entre o sujeito e seu 
meio social, um processo criativo e construtivo por 
meio do qual o sujeito se desenvolve e se reafirma1.

No entanto, o trabalho não está isento de contra-
dições. Enriquez2 observa que a produção, principal 
fonte de sustentação da sociedade capitalista, tem 
sufocado as possibilidades de criação e que a alienação 
nunca foi tão intensa. O autor afirma que o “culto à 
performance e à urgência está reinando, os coletivos 
estão se rompendo, o estresse profissional e até mesmo 
o assédio se tornam uma realidade cotidiana” (p. 172). 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT)3 
apresenta um cenário preocupante no que se refere 
à relação entre trabalho e saúde. Segundo relatório 
por ela publicado em 2013, estima-se que cerca de  
2,34 milhões de pessoas morrem todos os anos em 
decorrência de acidentes e doenças relacionadas com 
o trabalho. O documento destaca ainda que, embora 
tenham diminuído em virtude de uma melhor regu-
lamentação e dos avanços tecnológicos, alguns ris-
cos tradicionais ainda estão presentes nos contextos 
laborais e convivem com novos riscos (dentre os 
quais se destacam os psicossociais), suscitados pelas 
novas tecnologias e formas de organização voltadas 
para o aumento da produtividade.

A exigência do cumprimento de metas, resultados 
e indicadores dissociada da oferta de condições de 
trabalho adequadas é cada vez mais comum nas orga-
nizações privadas e públicas, inclusive no Sistema 
Único de Saúde (SUS). Nada mais atual do que a 
observação de Mehry4, que observa que um dos pon-
tos mais problemáticos no SUS é o modo como são 
estruturados e gerenciados os processos de trabalho 
nos diferentes estabelecimentos que ofertam serviços 
de saúde, como por exemplo no setor de zoonoses.

A incidência de zoonoses permanece alta em 
quase todos os países em desenvolvimento, inclusive 
no Brasil. O agente de combate às endemias (ACE) 
é um dos principais atores no enfrentamento dessas 
doenças. Esse profissional exerce ações de vigilân-
cia, prevenção, controle de doenças e promoção da 
saúde, tendo como cenário de intervenção o ambiente 
em que as pessoas residem. Ele está sujeito a todas as 
questões do cotidiano das comunidades, como a vio-
lência e situações de vulnerabilidade, ficando exposto 
a muitos riscos, inclusive psicossociais5.

Oliveira6 destaca que a organização das ações de 
controle de endemias apresenta forte tendência à 
gestão verticalizada, com estabelecimento de metas 
objetivas e quantificáveis. Além disso, atualmente as 

novas doenças associadas ao Aedes aegypti são um 
dos maiores desafios das autoridades sanitárias, o 
que intensifica as ações e gera maior expectativa em 
relação ao desempenho do serviço de zoonoses.

O controle de endemias é objeto de discussões per-
manentes na mídia e nos serviços de saúde, já que as 
zoonoses estão entre os mais frequentes riscos à popu-
lação, o que contrasta com a invisibilidade do ACE no 
seu contexto de trabalho. Apesar de sua importância 
no enfrentamento das novas e velhas doenças trans-
mitidas pelo Aedes aegypti, os estudos que abordam 
as condições de vida e saúde destes profissionais são 
incipientes6. As ações em prol da saúde destes traba-
lhadores têm se resumido à dosagem da atividade da 
colinesterase sérica e à obrigatoriedade – nem sempre 
atendida pelos municípios – de a instituição empre-
gadora fornecer equipamentos de proteção individual.

O objetivo desta pesquisa foi identificar e com-
preender a percepção dos ACE sobre o seu contexto 
de trabalho, com enfoque na relação entre trabalho e 
saúde, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde 
de Belo Horizonte (SMSA/BH).

Métodos

Este é um estudo transversal, qualitativo, sob o 
aporte teórico das clínicas do trabalho, com ênfase na 
psicossociologia do trabalho e na clínica da atividade7, 
teorias que têm como foco a relação entre trabalho e 
subjetividade e compartilham o interesse central de 
ser instrumento de transformação dos contextos de 
trabalho. A clínica da atividade amplia as perspectivas 
tradicionais de análise, dando ênfase ao poder de agir 
dos trabalhadores e entendendo o trabalho como fonte 
permanente de recriação de novas formas de viver8.

Para o desenvolvimento do estudo foram utili-
zadas técnicas de revisão bibliográfica narrativa, 
utilizando livros e artigos, análise de documentos e 
grupo focal9. A análise documental teve como objeto 
quatro documentos relativos ao serviço de zoonoses 
da SMSA/BH, arquivados na Gerência de Gestão do 
Trabalho e Educação (GGTE) da secretaria. 

Os grupos focais foram realizados de outubro 
a novembro de 2016, em um distrito sanitário de 
Belo Horizonte escolhido por atender a região com 
maior número de casos confirmados de dengue na 
cidade10 e ter a maior proporção de ACE afastados 
do trabalho por motivo de saúde em 201511. Os gru-
pos focais exploraram a percepção e os sentimentos 
dos trabalhadores sobre seu contexto e condições 
de trabalho, bem como os riscos e as estratégias que 
utilizam para proteger a saúde física e mental. Os 
encontros foram planejados com perguntas-chave 
para abrir a discussão e com roteiro predefinido.
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A pesquisa foi realizada no segundo semestre 
de 2016. À época, o distrito escolhido para realiza-
ção dos grupos focais contava com 121 agentes de 
combate às endemias; 75 atuavam no programa da 
dengue, distribuídos em 16 unidades de saúde, e 46 
trabalhavam na equipe de leishmaniose, distribuídos 
em dois pontos de apoio. Participaram dos grupos 
focais ACE de equipes de zoonoses com mais de dez 
agentes, em efetivo exercício e com vínculo empre-
gatício com a SMSA/BH como empregados públicos 
ou como contrato administrativo. Esta última moda-
lidade ocorre para atender necessidade excepcional 
do interesse público, por tempo determinado.

Foram identificadas junto à Gerência de Gestão 
do Trabalho Regional (GERGETR) seis equipes com 
mais de dez agentes: quatro que trabalhavam com 
dengue e duas com leishmaniose. A organização 
dos ACE em grupos focais designados como G1, 
G2, G3, G4, G5 e G6 foi feita junto com o distrito, 
gerentes, encarregados e trabalhadores, por meio de 
e-mail e telefone. Nem todos os agentes das equipes 
convidadas participaram, assim, o número de tra-
balhadores em cada grupo focal variou entre seis e 
treze agentes, somando o total de 52 profissionais 
participantes da pesquisa.

Os grupos focais foram realizados nos pontos de 
apoio de zoonoses de cada equipe, em horário com-
binado com os profissionais. A duração dos encon-
tros variou de 90 a 120 minutos. Quanto ao perfil dos 
participantes, 36 (69%) eram homens. A faixa etária 
esteve entre 24 e 53 anos, com média de 37 anos, e 
o grau de escolaridade predominante foi o segundo 
grau completo. Em média, os trabalhadores tinham 
dez anos de dedicação à função.

Os dados coletados com os dois procedimen-
tos descritos (análise de documentos e grupo 
focal) foram interpretados por meio da análise de 
conteúdo, aqui definida nos termos de Campos12, 

como “um conjunto de técnicas de pesquisa cujo 
objetivo é a busca do sentido ou dos sentidos de 
um documento” (p. 611). O método compreendeu: 
pré-exploração do material e seleção das unida-
des de análise (temas) orientada pelas questões de 
pesquisa e categorização apriorística (categorias 
predefinidas pelos pesquisadores com base na lite-
ratura). A categorização e a subcategorização foram 
realizadas por frequenciamento, ou seja, pela repe-
tição de conteúdos comuns à maioria dos respon-
dentes (Campos, 2004). Categorias não apriorísticas 
que emergiram da leitura das transcrições também 
foram registradas.

O projeto foi aprovado pelos comitês de ética em 
pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) e da Secretaria Municipal de Saúde de Belo 
Horizonte (SMSA) – CAEE 01140812.1.3001.514.

Resultados e discussão 

Os ACE são profissionais cuja atuação exclusiva 
no Sistema Único de Saúde foi definida por regula-
mentação federal através da Lei nº 11.350/ 200613. 
Sua participação nas equipes a que estão vincula-
dos envolve a realização de atividades coletivas que 
visam desenvolver práticas educativas associadas à 
execução de métodos físicos, químicos e biológicos 
para prevenção e controle das zoonoses prevalentes 
no município, como dengue, leishmaniose, raiva, 
controle de roedores e escorpiões, dentre outras14. 
Estas atividades são realizadas majoritariamente por 
meio de visitas domiciliares no território de abran-
gência da unidade de saúde.

Segundo Jardim et al.15, em Belo Horizonte, a des-
centralização das atividades do controle de zoono-
ses começou em 1988, com discussões do processo 
de municipalização e descentralização das ações de 
saúde, em consonância com a Constituição recém-pro-
mulgada. Em 1990, esse processo se concretizou com 
o remanejamento dos profissionais do Departamento 
de Controle de Zoonoses para os distritos sanitários. 
O município iniciou as atividades de controle de zoo-
noses a partir da parceria com a Fundação Nacional 
de Saúde (Funasa). Os funcionários contratados pelo 
município eram treinados e trabalhavam sob a super-
visão dos inspetores da Funasa. Em 1995 e 1996, os 
serviços de controle de zoonoses foram descentrali-
zados para os centros de saúde, objetivando que os 
agentes trabalhassem com a população da área de 
abrangência. No entanto, o processo de descentraliza-
ção enfrentou muitos desafios, problemas técnicos e 
políticos, como o corporativismo e a falta de financia-
mento e preparo do município15.

Atualmente, as diretrizes do serviço são dadas 
pela Gerência de Controle de Zoonoses, no nível cen-
tral, vinculada à Gerência de Vigilância em Saúde e 
Informação, na SMSA14. Cada distrito sanitário tem 
uma Gerência de Controle de Zoonoses (segundo 
nível), com coordenadores que são responsáveis por 
fazer o elo entre as orientações oriundas do nível 
central e os encarregados que ficam nas unidades. 
Cada coordenador é responsável por aproximada-
mente duas unidades de saúde ou pontos de apoio 
de leishmaniose e tem como atribuições: planejar 
ações e supervisionar e acompanhar os resultados do 
trabalho do ACE em reuniões com os encarregados e 
gerente de unidade14.

O trabalho dos agentes é organizado por agravo: 
dengue ou leishmaniose. Em Belo Horizonte, o con-
trole de zoonoses iniciou suas atividades visando o 
Aedes aegypti, vetor transmissor da dengue e zika, e 
posteriormente incorporou o controle de leishmaniose 
e outros vetores. Os profissionais que trabalham no 
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controle das doenças transmitidas pelo Aedes aegypti 
são lotados em um ponto de apoio em uma Unidade 
Básica de Saúde (UBS), onde fazem parte da equipe 
de atenção primária. Os agentes que atuam no pro-
grama de dengue são subordinados ao encarregado e 
ao coordenador de zoonoses, que é um profissional 
de nível superior, normalmente biólogo ou veteriná-
rio, que fica no distrito sanitário correspondente, e à 
gerência de zoonoses distrital. Além disso, é subor-
dinado administrativamente ao gerente da unidade.

Os agentes que ficam no ponto de apoio de 
leishmaniose visceral são subordinados ao encarre-
gado, ao coordenador e ao gerente de zoonoses distri-
tal. Para um grupo de oito a dez agentes, haverá um 
ACE II, ou um encarregado, que é responsável pela 
equipe. Este, por sua vez, é coordenado por um téc-
nico superior de saúde ou um coordenador de área, 
que assume mais áreas de abrangência14.

De acordo com as diretrizes de organização da 
assistência da SMSA, os ACE são parte integrante 
da atenção básica, e portanto uma das equipes que 
compõem os centros de saúde do município14. Mas 
os relatos dos profissionais parecem apontar para 
outra realidade:

Na verdade ainda não somos parte da saúde. A zoo-
noses é parte da saúde burocraticamente, para nós é 
uma forçação de barra, porque tem a dengue e tem 
que ter a gente, mas não tem aquela ligação com o 
posto de saúde como se fosse uma coisa só, nós somos 
vistos como uma coisa à parte. (G5)

O pessoal lá de dentro não reconhece a gente como 
parte da equipe lá de dentro, parece que cortou um 
pedaço da parede e não fazemos parte. Somos rejei-
tados pelo centro de saúde. (G2)

Existe profissional que olha a zoonoses como intruso. 
(G6)

Estudo recente de Fraga e Monteiro16, realizado na 
SMSA/BH com uma equipe de zoonoses, corroborou 
essa percepção de não pertencimento, marginalização 
e discriminação relatada pelos agentes. As autoras 
apontam que, embora a instituição se esforce para 
incorporar estes profissionais à atenção básica, essa 
posição não está consolidada16.

Segundo Enriquez17, o indivíduo não expressa 
apenas seu desejo próprio num grupo, ele quer igual-
mente ser reconhecido como um de seus membros. 
A questão do reconhecimento sempre foi abordada 
no estudo das relações humanas, remetendo ao rela-
cionamento consigo mesmo e com o outro, tratado na 
filosofia, na psicologia social e nas clínicas do traba-
lho com enfoques diferentes. Honneth18 afirma que 
vários sofrimentos e angústias contemporâneas estão 

associadas a modalidades de negação de reconheci-
mento e desrespeito.

Conforme alerta Lhuilier19, é importante conside-
rar as dimensões da divisão técnica, social, moral e 
psicológica do trabalho que atravessam a questão do 
reconhecimento. Segundo a autora, “existe inclusive 
uma escala de desejabilidade moral e psicológica das 
profissões e das atividades. Ela diferencia profissões 
prestigiadas de outras desconhecidas ou estigmatiza-
das” (p. 16). Essa perspectiva faz pensar que a falta 
de reconhecimento destacada pelos ACE tem origens 
mais complexas e remete à “fabricação baseada em 
processos de delegação e no fato de serem jogadas na 
invisibilidade as atividades desinvestidas e desvalo-
rizadas” (p. 16)19. Esse estigma sobre determinado 
trabalho contamina também a pessoa que o exerce, 
influenciando sua própria autoimagem19.

Os relatos dos ACE sugerem que a exclusão e a desi-
gualdade de tratamento fazem parte do seu contexto 
de trabalho, sendo percebidas como os aspectos mais 
difíceis de lidar e que produzem maior sofrimento.

Quando você vai ao distrito e não é bem recebido… 
Aqui tem muito “preconceito de classe”, como eles 
dizem. No nosso nível de classe a gente não é bem 
recebido. Aqui a gente tem médico, enfermeiro, cada 
um tem um nível de classe. Para mim, todos deve-
riam ser iguais, porque trabalhador é trabalhador.  
Eu quero ser bem tratado, respeitado. (G1)

Barros e Santos20 apresentaram resultados seme-
lhantes em pesquisa realizada com serventes de obras. 
Segundo os autores, “as profissões avaliadas como 
mais ou menos nobres estão situadas em uma hierar-
quia de reconhecimento e valorização social” (p. 247), 
e os últimos patamares dessa hierarquia são as profis-
sões desvalorizadas e sem qualificação.

A invisibilidade – ponto que causa indignação no 
grupo de ACE – remete ao desaparecimento simbó-
lico de indivíduos com profissões que não exigem 
qualificação escolar ou técnica21:

Aqui tem muito isso, eles não enxergam a gente, a pon-
to de a gente chegar na cozinha e dar bom dia e nem te 
verem, nem respondem […] Isso também atrapalha a 
gente, é muito chato a pessoa nem dar bom dia, princi-
palmente se tiver médico e enfermeiro. (G1)

Esse tipo de sentimento foi identificado por 
Costa21 em seu estudo com os garis. Para o autor, a 
invisibilidade tem estreita relação com a segregação 
social, isto é, quanto maior a distância social, maior 
a probabilidade de o sujeito ficar invisível ao outro:

A cegueira de gente que não vê gente é traumática, 
causa angústia. A cegueira de gente que não vê gente 
dispara humilhação. E, mais precisamente ceguei-
ra política: cegueira de uma classe quanto à outra 
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classe, a classe a serviço da primeira em condições 
de subordinação. (p. 15)21

Costa21 aponta que a subjetividade de um homem 
é demandada pela subjetividade de outro homem, 
portanto o reconhecimento do outro enquanto seme-
lhante constitui um “fenômeno psicossocial” (p. 15). 
Assim, o autor entende que a invisibilidade pública 
é expressão de dois fenômenos que assumem caráter 
crônico nas sociedades capitalistas: humilhação social 
e reificação. Reificação é a transformação de uma pes-
soa em uma coisa. O conceito associa-se à forma de 
relação social característica do modo de produção 
capitalista, em que a subjetividade humana é subme-
tida e identificada aos produtos e objetos produzidos 
e comercializados, implicando a coisificação das rela-
ções. A invisibilidade pública é resultado histórico, de 
longa duração, que o capitalismo perpetua e natura-
liza. Nesse cenário, a percepção do outro é diminuída, 
especialmente a percepção de alguém vinculado a tra-
balhos considerados desqualificados21.

A invisibilidade pública – construção social e psíqui-
ca – tem a força de ressecar expressões corporais e 
simbólicas dos humanos então apagados. Pode aba-
far a voz e baixar o olhar. Pode endurecer o corpo. 
Pode emudecer os sentimentos e fazer fraquejar a me-
mória. Faz esmorecer – em todos estes níveis – o poder 
de aparição de alguém. (p. 15)21

Em que pesem as exigências técnicas e de segurança 
do processo de trabalho, que demandam segregação 
de inseticidas e equipamentos utilizados pelos ACE, a 
precariedade e o desconforto dos pontos de apoio das 
equipes de zoonose (que na maioria das vezes funcio-
nam em espaço improvisado, pequeno e escondido), 
somados à indiferença dos outros trabalhadores a esta 
situação, reforçam o sentimento de invisibilidade. Os 
agentes relatam esse fato nos grupos:

Um dia você pode tirar e ir em todos os postos de saúde 
e vai ver a sala de zoonoses; é sempre a escória, debai-
xo de uma escada, num beco, escondido. (G4)

Nós somos o lixão. (G1)

Percepção dos problemas de saúde e riscos no trabalho

Os principais riscos à saúde reconhecidos pelos 
ACE são a falta de condições de trabalho adequadas, 
a violência e os riscos psicossociais.

A análise do relatório da Gerência de Saúde do 
Servidor e Perícia Médica (GSPM) e da Gerência de 
Engenharia e Segurança no Trabalho (GEESEG)22 
demonstra que as condições precárias de trabalho dos 
agentes de zoonoses são um problema já identificado 
há muito tempo. Segundo o relatório, os dados obti-
dos nas inspeções ratificam diversos levantamentos 
técnicos realizados pela GSPM/GEESEG desde o ano 

de 1999. O documento conclui que “as condições de 
trabalho dos funcionários de zoonoses ainda deixam 
muito a desejar no que se refere à saúde e segurança” 
(p. 3). Os principais problemas detectados nos pontos 
de apoio se referem à área física (paredes com infil-
tração e ausência de lugares adequados para refeição, 
para armazenar os produtos químicos e para lavar os 
equipamentos utilizados, bem como de instalações 
sanitárias separadas por sexo).

Após seis anos, os relatos dos ACE corroboram os 
dados apresentados no relatório22. Na percepção dos 
profissionais que participaram da pesquisa, as condi-
ções de trabalho na Prefeitura de Belo Horizonte não 
são adequadas para realização de suas atividades.

O PA [ponto de apoio] não tem condições de trabalho, 
tem um banheiro masculino para 40 homens usarem. 
Tinha que ter vestiário. A gente trabalha com produto 
químico e teria que chegar aqui e tomar banho, tem 
por obrigação tomar banho, mas tem que esperar 40 
homens para tomar banho. (G4)

A falta de equipamento de proteção individual 
(EPI) também é um dos problemas apresentados no 
relatório da perícia médica e que aparece nos rela-
tos dos trabalhadores. Na percepção dos ACE, a falta 
de equipamentos de proteção e insumos é um pro-
blema que impacta significativamente suas ativida-
des. Além disso, os profissionais ressaltam que os 
equipamentos não são de boa qualidade:

A gente quer fazer o sistema funcionar, mas trabalha 
sem condições. Já teve época que o protetor veio ven-
cido e a gente não deixava de ir para a rua porque 
não tinha protetor solar. Até vir outro a gente traba-
lhava no sol sem protetor. (G2)

Os agentes expressam certo conflito em relação 
ao contexto de trabalho. Como reclamar da bota 
diante da ausência de outras coisas na unidade? 

Vai faltando tudo aqui, tirou porteiro, posso ajudar, 
falta remédio e eu vou brigar por causa de uma bota, 
entende? É complicado isso. (G2)

Os relatos sugerem que os trabalhadores não têm 
convicção de que o EPI é um direito, e que é legitimo 
reivindicá-lo. Eles refletem também acerca de suas 
próprias atitudes diante do campo, as quais, muitas 
vezes, podem trazer risco à saúde:

Se você não fizer, você é negligente, mas, se fizer, corre 
risco. A gente não sabe o que fazer, entende? Ninguém 
vem aqui ver as nossas condições de trabalho. (G2)

O SUS é resultado da luta da base da sociedade 
que defende a democratização da saúde e a reestru-
turação do sistema de serviços, composta por estu-
dantes, pesquisadores, universidades, profissionais 
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de saúde, sindicatos, entidades comunitárias e socie-
dades científicas23. Mas, apesar da mobilização dos 
diferentes segmentos envolvidos na criação e na 
idealização desse sistema, criar condições e estrutura 
para seu funcionamento tem sido difícil, principal-
mente em face das desigualdades socioeconômicas 
no Brasil e da influência neoliberal. Uma das realida-
des no trabalho dos profissionais da saúde é a neces-
sidade frequente de ter que fazer escolhas na falta de 
meios materiais para gerir o cotidiano de trabalho7.

O relatório final da VIII Conferência Nacional 
de Saúde24 considera como premissa que o exercí-
cio do direito à saúde implica garantir “condições 
dignas, com amplo conhecimento e controle dos 
trabalhadores sobre o processo e o ambiente de tra-
balho” (p. 5). Porém, apesar de toda a história do 
SUS, reconhecida pelas lutas e vitórias em prol de 
melhores formas de vida – “pelo empoderamento 
dos atores sociais, inclusão e emancipação dos 
sujeitos e dos coletivos” (p. 120)25 –, as condições 
de trabalho permanecem precárias.

Os riscos psicossociais também aparecem nos rela-
tos dos ACE, relacionados a um descompasso entre 
a oferta de recursos e as exigências do cumprimento 
das tarefas. Na percepção dos ACE, a produtividade 
está, na maioria das vezes, descolada do serviço bem 
feito, da qualidade e do resultado: “A instituição quer 
número, querem mostrar para a sociedade” (G4).

Rosseti e Araújo26 entendem que os riscos psicos-
sociais incluem “aspectos relativos às condições e à 
organização do trabalho, aos modelos deletérios de 
gestão, bem como aos contextos sociais e ambientais 
que causam danos de tipo físico, social ou psicoló-
gico” (p. 118). Os autores observam que esses riscos 
podem estar na origem do absenteísmo, da alta rota-
tividade e de vários adoecimentos no trabalho, como 
estresse, doenças osteomusculares e abuso de drogas.

Segundo Oliveira6, a organização das ações de con-
trole das endemias apresenta forte tendência à gestão 
verticalizada, com estabelecimento de metas objetivas 
e quantificáveis, priorizando estratégias instrumenta-
lizadas nos mecanismos de controle e supervisão do 
trabalho do ACE para intensificação das ações. Essa 
forma de organização remete ao modelo adotado no 
controle de endemias pelo Departamento Nacional de 
Endemias Rurais (DNERu), entre as décadas de 1950 
e 1970, e pela Superintendência de Campanhas de 
Saúde Pública (Sucam), entre as décadas de 1970 e 
1990, influenciado pelas experiências dos serviços de 
saúde dos exércitos coloniais e do modelo biomédico 
para explicação das doenças6.

A exigência de produtividade descolada da preo-
cupação com a qualidade e a percepção de pouco 
poder para resolver os problemas identificados no 
campo foram temas de discussão em todos os grupos. 

Os relatos dos agentes sugerem desgaste no contexto 
de trabalho diante do esforço empenhado e os resulta-
dos obtidos no controle das endemias: “A gente cien-
tifica, cientifica, mas nada acontece, o trabalho perde 
a credibilidade na comunidade. É muito difícil isso, 
sabe?” (G2). Como afirma Clot8: “excesso de atividade 
e sentimento de insignificância formam, nesse caso, 
uma mistura explosiva” (p. 11).

Outro aspecto apontado pelos trabalhadores é a 
falta de participação nas decisões sobre o processo 
de trabalho, mesmo quando essas se relacionam aos 
seus territórios. Os agentes ressaltam que isso gera 
sentimento de insatisfação:

Penso eu que o nosso problema aqui não é o trabalho, 
não é que é difícil, que é chato, mas o problema é que 
não se discute processo de trabalho aqui, eles trazem 
as coisas prontas. (G1)

A centralização das decisões acerca da organi-
zação do processo de trabalho nas equipes de zoo-
noses também foi constatada no estudo de Fraga16. 
A autora observa que há tentativas do nível central 
do serviço de zoonoses de incluir os ACE na elabo-
ração de políticas, no entanto,

os agentes são convidados a participar para legitimar 
processos e decisões tomadas por outros profissionais 
e para solucionarem problemas que não dão conta. 
Durante a reunião entre coordenadores e agentes, 
observou-se que os ACEs foram convidados a se ma-
nifestar mais como prova do compromisso com a de-
mocracia do que com o real interesse de valorização 
do saber daqueles profissionais. Tal situação tende a 
gerar resistência e falta de motivação, resultando em 
um agir descompromissado e descolado da missão 
institucional. (p. 10)16

A fala de um trabalhador resume a forma de orga-
nização percebida na instituição: 

Você já viu cavalo de charrete? A gente só pode olhar 
assim [gesto com a mão, de estreitamento]. (G1)

O engessamento exigido para o trabalho e a dico-
tomia entre quem planeja e quem executa pode ter 
efeitos na atividade desses profissionais. Segundo 
Campos27, a imprevisibilidade dos casos que se apre-
sentam ao profissional de saúde exige criatividade, 
iniciativa e improvisação para resultar numa resolu-
ção eficaz. Sendo assim, a autonomia é fundamental 
para a atuação do profissional.

Enriquez17 destaca que o pensamento inventivo 
é desejado e temido pelas organizações. Desejado no 
sentido de produção, temido porque pode ameaçar a 
ordem definida. Nesse sentido, o autor afirma que há 
um temor em relação ao pensamento em seus aspec-
tos inventivos e criativos.
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Outro trabalhador relata: “Aqui eles querem uma 
comissão local [com] corpos dóceis e trabalhadores 
[com] corpos dóceis, entende?” (G1). Conforme afirma 
Foucault28, “é dócil o corpo que pode ser submetido, 
que pode ser utilizado, que pode ser transformado e 
aperfeiçoado” (p.163).

Outro risco apontado pelos ACE é a violência, per-
cebida como ameaça à saúde e à integridade física e 
mental. A violência no trabalho é um importante pro-
blema de saúde pública, que tem impacto na dignidade 
e na qualidade de vida do trabalhador. Mesmo as ati-
vidades que, a priori, não são consideradas sujeitas à 
violência e à exclusão, convivem atualmente com tais 
fenômenos29,30. A realidade é descrita pelos ACE em 
todos os grupos:

Uma vez, numa casa, uma fila começou a se formar, 
porque a boca ia abrir. O cara perguntou: “Vocês que-
rem peixe?”. A gente respondeu que a gente estava tra-
balhando, então ele mandou a gente vazar, e ele estava 
com um facão […]. Aí a agente foi falar com ele e ele 
bateu nela com o facão. (G5)

Tem os locais de boca de fumo, a gente está exposta e 
a gente nem sabe. Na minha área tem muito morador 
de rua, usuários de drogas, e a gente que é mulher não 
sabe o que pode acontecer. (G1)

Os ACE convivem com a violência no seu contexto 
de trabalho de forma muito próxima e, apesar dela, aca-
bam desenvolvendo meios para realizar sua atividade:

Na vila tem o tráfico de drogas e a gente tem que ter cui-
dado, você está passando e vê o que está acontecendo, 
mas com o tempo você acostuma. (G6)

Além da violência urbana e das condições precárias 
de trabalho, os agentes percebem também como risco o 
assédio sexual, principalmente para as mulheres, aci-
dentes com cachorro, quedas, exposição ao sol, conta-
minação por doenças infecciosas e contato com veneno 
(produtos químicos).

O Relatório de Bonificação por Cumprimento 
de Metas, Resultados e Indicadores11 aponta que as 
causas mais frequentes dos afastamentos do trabalho 
por licença médica por até 15 dias são as doenças do 
sistema osteomuscular (20%), seguidas pelas lesões, 
envenenamentos e consequências de causas externas 
(15%) e transtornos mentais e comportamentais (14%). 
Há também registros de afastamentos por doenças do 
aparelho respiratório (7%) e circulatório (8%), doen-
ças infecciosas e parasitárias/aparelho digestivo (7%) 
e neoplasia (2%). Existem ainda registros de 10% de 
casos codificados na Classificação Internacional de 
Doenças como fatores que influenciam o estado de 
saúde e contato com serviço de saúde (categorias for-
necidas para ocasiões em que outras circunstâncias 
que não uma doença, um traumatismo ou outra causa 

externa justificam a ausência ao trabalho). Aparecem 
outras causas, como doença dos nervos, de pele, do 
sangue, do aparelho urinário, dos olhos, nutricionais e 
de ouvido que, juntas, correspondem a 17% do total de 
casos de afastamento no referido período. 

As queixas dos ACE no grupo focal coincidem 
com as proporções apresentadas nesse relatório: 
“Dores na perna, nas costas, é assim direto, já me  
acostumei” (G2); “Coluna dói e tem dia que você não 
aguenta” (G1). As doenças osteomusculares identifica-
das são fraturas, entorses, dores lombares, dores no joe-
lho e dedos. As causas de adoecimento dos agentes são 
semelhantes às encontradas em outros estudos, como o 
realizado com agentes do Ceará em 201531.

Um dos problemas que mais atinge trabalhadores e 
vem aumentando consideravelmente são as lesões por 
esforços repetitivos ou distúrbios osteomusculares rela-
cionados ao trabalho. Tratam-se de doenças decorrentes 
da utilização excessiva do sistema musculoesquelético 
e da falta de tempo para recuperação, não existindo 
causa única e determinada. São vários os fatores que 
podem estar relacionados à sua gênese: repetição de 
movimentos, manutenção de posturas inadequadas 
por tempo prolongado, esforço físico, invariabilidade 
de tarefas, pressão mecânica sobre determinadas partes 
do corpo, trabalho estático, frio, fatores organizacionais 
e psicossociais31,32.

Aparecem também relatos de adoecimento por into-
xicação por veneno (agrotóxico). A categoria profissio-
nal é a mais suscetível aos efeitos dos inseticidas nas 
campanhas antivetoriais, pois a exposição se dá desde 
o preparo do produto até a aplicação nas áreas intra ou 
peridomiciliares, onde os ACE absorvem os produtos 
químicos pelas vias dérmica e aérea. Fatores como falta 
de EPI ou desconhecimento da forma correta de mani-
pulação de cada produto aumentam os riscos de into-
xicação3. Os agentes reconhecem o risco e o impacto 
para a saúde:

Eu mesmo fiquei afastado quatro meses, no meu caso, 
foi intoxicação por produto químico. Na época eu ti-
nha tenossinovite, estava com as mãos inchadas. (G1)

A questão da remuneração e qualidade de vida 
também foi muito discutida nos grupos focais. A per-
cepção predominante é de que a baixa remuneração 
tem impacto na saúde e na qualidade de vida, já que 
impede os agentes de desfrutar de lazer com a família, 
viajar nas férias e se alimentar bem. Além disso, como 
a remuneração é insuficiente, alguns ACE trabalham 
em outros lugares à noite ou nos fins de semana – rea-
lidade também apontada no estudo de Fraga16, em que 
69% dos agentes afirmaram ter outras fontes de renda

Apesar das adversidades, os profissionais reco-
nhecem o papel social de sua atividade, criam alter-
nativas para realizá-la e afirmam que o trabalho é 
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bem feito. Alguns expressam certo orgulho da profis-
são, principalmente quando recebem feedback posi-
tivo do munícipe. Eles usam a criatividade e recursos 
próprios para viabilizar o trabalho e demonstram 
satisfação ao se verem como protagonistas. A satisfa-
ção é expressada nestes relatos:

E também os meninos tentam ajudar, tampam a caixa 
d’água, eles mesmos fazem as tampas, ou usam lona. 
A gente faz com nossos recursos, a prefeitura nem 
sabe disso, não é nossa atribuição, a gente improvisa 
ou a gente pede em outros lugares, a gerente ajuda 
também. […] Chega o SAC [Serviço de Atendimento 
ao Cliente] para roedor e não tem veneno, e você tem 
de usar a criatividade, ensina a fazer uma barreira 
física, orienta a fazer uma limpeza. (G6)

Como afirmam Rosseti e Araújo26, “a resistência, 
quando criativa, abre caminho também para a possi-
bilidade de prazer, para o sentimento de autorreali-
zação no trabalho” (p. 119).

A percepção do trabalho bem feito e a união entre 
os membros da equipe também aparecem como um 
fator de proteção à saúde:

Tudo que acontece aqui a gente se apoia; a gente se 
ajuda. Somos um para o outro, isso alivia. (G5) 

Conforme Chanlat33, “o lugar de trabalho é um 
lugar de socialização e de encontros” (p.  131). É 
espaço dividido e imposto, que fixa de algum modo 
a identidade pessoal e social e fornece referências 
para se transformar, interagir, produzir, criar laços 
afetivos e se fortalecer.

Considerações finais

A pesquisa evidenciou que o serviço de zoonoses 
é percebido pelos profissionais como não integrado 

à saúde, e essa é uma das causas da precariedade 
das condições de trabalho, do sentimento de invi-
sibilidade e da marginalização simbólica e con-
creta relatada pelos agentes.

Os resultados são semelhantes aos de outras 
pesquisas com categorias menos valorizadas, como 
garis, agentes comunitários de saúde e auxiliares 
de enfermagem. Para além de identificar a situa-
ção de trabalho do ACE no município de Belo 
Horizonte, a pesquisa aponta para a invisibilidade 
e o sofrimento vivenciados por trabalhadores de 
categorias pouco prestigiadas socialmente. 

Há que se discutir a contradição entre a idea-
lização de um SUS essencialmente inclusivo e 
solidário e práticas de exclusão e marginalização 
em seus serviços. A organização reproduz a lógica 
que predomina na sociedade, valores, comporta-
mentos e formas de relacionamento, e por isso é 
importante que perceba suas contradições internas 
e se indague sobre sua missão institucional e suas 
práticas.

A lógica do modelo socioeconômico capita-
lista permeia os serviços de saúde, materializada 
nas condições precárias de trabalho – ou seja, a 
obrigação de fazer mais com menos recursos –, 
na valorização da produtividade em detrimento 
da qualidade, na gestão verticalizada e na falta de 
autonomia do trabalhador.

Diante deste cenário, não é possível concluir, 
mas iniciar, incitando nos gestores reflexões acerca 
do fazer dos agentes de combate às endemias. É 
preciso desenvolver o poder de agir desses profis-
sionais, sua autonomia e criatividade. Esse pode 
ser o caminho para pensar a relação entre trabalho 
e saúde nos serviços de zoonoses, assim como atin-
gir os objetivos esperados na prevenção e controle 
dessas doenças.
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